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A presente emenda busca alterar a redação ao § 1º e acrescenta o § 2. º do artigo 213 da Lei Complementar n. 660/2017.

A emenda visa vedar a remuneração dos servidores afastados preventivamente quando ocorrer a prática de condutas graves previstas no Estatuto dos Servidores Públicos, quais sejam:  XVI - receber propina, presente, comissão ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; XXII - praticar improbidade administrativa nos termos da lei federal; e XXXII - assediar sexualmente outro servidor ou o administrado.

Assim sendo, tendo em vista ausência de contraprestação de serviços pelo servidor, este não fará sua remuneração.

Por fim, necessário ressaltar que, no caso de improcedência do processo administrativo disciplinar, o servidor fará jus a remuneração referente ao período afastado.

Blumenau, 5 de setembro de 2019.
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